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PARECER Nº 860, DE 2022 

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 641, DE 2022
Por meio da Mensagem A-nº 030/2022, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 641, de 2022, que institui o Fundo de Aval para Desenvolvimento da Eficiência Energética no Estado de São Paulo e constitui o Conselho Estadual de Orientação de Eficiência Energética, ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o Estado de São Paulo, o Distrito Federal e demais estados da Federação para a constituição do "Consórcio Interestadual sobre o Clima - Consórcio Brasil Verde", e altera a Lei nº 8.316, de 5 de junho de 1993, que cria a Estação Ecológica do Noroeste Paulista, localizada nos Municípios de São José do Rio Preto e Mirassol.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 3 (três) emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios o que nos compete nesta oportunidade.
DO PROJETO
O projeto versa sobre: (a) instituição do Fundo de Aval para Desenvolvimento da Eficiência Energética no Estado de São Paulo e constituição do Conselho Estadual de Orientação de Eficiência Energética; (b) ratificação do Protocolo de Intenções firmado entre o Estado de São Paulo, o Distrito Federal e demais estados da Federação para a constituição do CONSÓRCIO INTERESTADUAL SOBRE O CLIMA - CONSÓRCIO BRASIL VERDE; e (c) alteração da Lei nº 8.316, de 5 de junho de 1993, que cria a Estação Ecológica do Noroeste Paulista, localizada nos Municípios de São José do Rio Preto e Mirassol.
a) Fundo de Aval para Desenvolvimento da Eficiência Energética no Estado de São Paulo e constitui o Conselho Estadual de Orientação de Eficiência Energética: a proposta pretende autorizar a sua constituição para o Desenvolvimento da Eficiência Energética no Estado de São Paulo, bem como a instituição do Conselho Estadual de Orientação de Eficiência Energética, com o objetivo de formular e coordenar a política estadual de eficiência energética em micro, pequenas e médias empresas no Estado de São Paulo, incluindo órgãos do Poder Público Estadual e instituições da administração pública direta e indireta.
O referido Fundo de Aval para Desenvolvimento da Eficiência Energética no Estado de São Paulo, doravante denominado FAEE será vinculado à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), destinado a prover recursos para garantir riscos de crédito, direcionadas ao financiamento de projetos relacionados à eficiência energética de instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil, bem como aos recursos originários do Tesouro e de entidades de desenvolvimento.
A Desenvolve SP (Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.) será o agente financeiro responsável pela gestão do FAEE e atuará como mandatário do Estado de São Paulo na sua operacionalização, sendo assim, constituído pelos seguintes recursos: I - dotações ou créditos específicos, consignados nos orçamentos do Estado e dos Municípios participantes; II - juros e quaisquer outros rendimentos eventuais dos recursos do FAEE; III - comissão cobrada pelo FAEE junto aos mutuários, por conta da garantia de provimento de recursos ao Fundo; IV - recuperação de crédito de operações honradas com recursos do FAEE; V - aportes e doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais; VI - juros e quaisquer outros rendimentos eventuais; VII - recuperação de crédito de operações honradas com recursos do FAEE.
Em conjunto com a constituição do Fundo, é proposta ainda a instituição do Conselho Estadual de Orientação de Eficiência Energética com o objetivo de formular e coordenar a política estadual de eficiência energética em micro, pequenas e médias empresas no Estado, incluindo órgãos do Poder Público Estadual e instituições da administração pública direta e indireta.
b) Ratificação do Protocolo de Intenções firmado entre o Estado de São Paulo, o Distrito Federal e demais estados da Federação para a constituição do CONSÓRCIO INTERESTADUAL SOBRE O CLIMA - CONSÓRCIO BRASIL VERDE: a iniciativa resulta do movimento dos Governadores pelo Clima, em prol das ações e competências comuns dos Estados em relação à execução da política ambiental e, em especial, ao combate do aquecimento global e das mudanças climáticas.
Assim, é proposta a criação de Consórcio Público entre os Estados e o Distrito Federal, como um instrumento para a promoção de projetos de combate aos efeitos adversos da mudança do clima, já firmada pelas assinaturas de 20 governadores de Estado e do Distrito Federal, reflete o compromisso dos entes subnacionais para o atingimento das metas assumidas pelo Brasil no âmbito do Acordo de Paris, sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, promulgado pelo Decreto Federal nº 9.073, de 5 de junho de 2017 e consubstanciadas na Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009 (Política Estadual das Mudanças Climáticas - PEMC), regulamentada pelo Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010.
A concretização do Consórcio Público exige a ratificação do Protocolo de Intenções, já assinado pelos Governadores, pelas respectivas Assembleias Legislativas Estaduais, possibilitando ganhos de escala na contratação de serviços e bens e nas ações em geral voltadas para a questão do enfrentamento aos efeitos adversos das mudanças climáticas, realizadas em conjunto pelos entes consorciados, além ampliação de redes colaborativas entre os Estados e promoção de avanços no campo da inovação e etc.
Ressaltamos ainda que o consórcio público é disciplinado pela Lei federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, cuja regulamentação se encontra no Decreto federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, sendo conceituado como “pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, na forma da Lei nº 11.107, de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos” (art. 2º, inc. I, do Decreto federal nº 6.017/2007).
(c) Altera a Lei nº 8.316, de 5 de junho de 1993, que cria a Estação Ecológica do Noroeste Paulista, localizada nos Municípios de São José do Rio Preto e Mirassol: tem como objetivo a transferência de gestão da Estação Ecológica, atualmente realizada pela UNESP - Universidade Estadual Paulista, para o Sistema Ambiental Paulista.
A transferência foi proposta pelo Diretor do Campus de São José do Rio Preto da UNESP, via oficio no qual se noticia as tratativas havidas para a viabilização do feito e analisada em manifestação do Diretor Executivo da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo
Ciente da importância ambiental da Estação Ecológica do Noroeste Paulista, a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo ofertou as proposições iniciais para a concretização da transferência de gestão que foram objeto da análise especializada da Consultoria Jurídica da Pasta.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo 24, incisos I, II, VI e IX, §§, e artigo 25, “caput” e § 1º, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 21, inciso III, 47, inciso I e II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Conforme apontam as justificativas encaminhadas, o mérito da propositura, nos termos do que já foi posto, a aprovação do presente projeto é medida urgente e necessária.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, a propositura está autorizando o Executivo a abrir no Orçamento Fiscal, em favor da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, crédito especial de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com a finalidade de atender as despesas resultantes da instituição, nos termos do § 1º, do artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Já a ratificação do Protocolo de Intenções para a constituição do “Consórcio Interestadual sobre o Clima - Consórcio Brasil Verde” e a Alteração da Lei nº 8.316, de 5 de junho de 1993, que cria a Estação Ecológica do Noroeste Paulista não devem gerar qualquer acréscimo de despesa, visto que se trata apenas de uma regularização dos seus termos de funcionamento mediante aprovação da presente lei, portanto, nada há que impeça sua aprovação sob o ponto de vista financeiro.
DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 3 (três) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar.
As emendas de nº 1 e 3 almejam acrescentar novos incisos ao artigo 4º da propositura, onde em seu texto normativo dispõe sobre os integrantes do Conselho Estadual de Orientação de Eficiência Energética. A de nº 1 inclui membros representantes da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e organizações da sociedade civil que tenham como escopo de atuação a proteção do meio ambiente, já a de nº 3 inclui um representante da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desta Casa e um do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.
Consideramos relevante o conteúdo das propostas apresentadas, sendo que nos parece mais razoável a proposta prevista na emenda de nº 3, que prevê a participação de membro da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desta Casa, assim como do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, que são órgãos especializados na matéria ambiental.
Assim sendo, somos favoráveis à emenda de nº 3 e contrários à emenda de nº 1.
Por fim, a emenda de nº 2 pretende incluir um novo paragrafo ao artigo 2º da proposta, determinando que o Fundo de Aval encaminhe à esta Casa de Leis cópia integral do balanço detalhado anual definido no parágrafo anterior a fim de dar ciência à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, entretanto, entendemos que o projeto de lei ora discutido já traz em seu escopo a publicidade suficiente para o pleno acompanhamento das atividades do Fundo. Além disso, são diversas as ferramentas de fiscalização, controle e publicidade existentes na Constituição Federal, Legislação Federal e na Carta Paulista.
Assim, somos contrários à emenda nº 2.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 641, de 2022, da emenda de nº 3, e contrários às emendas de nº 1 e 2.
a) Adalberto Freitas – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e à emenda de nº 3 e contrário às emendas de nº 1 e 2.

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável ao projeto e às emendas apresentadas pelo PT

Caio França 
Favorável 

Wellington Moura 
Favorável

Ricardo Mellão 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Márcia Lia 
Favorável ao projeto e às emendas apresentadas pelo PT

Carla Morando 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Agente Federal Danilo Balas 
Favorável

Márcia Lia
 Favorável ao projeto e às emendas apresentadas pelo PT

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Marina Helou 
Favorável

Analice Fernandes 
Favorável

Gil Diniz 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável ao projeto e às emendas apresentadas pelo PT

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Barros Munhoz 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável
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